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    prólogo


    O que se entende por paz?


    Ao longo da história da humanidade, o conceito de “paz” foi elaborado de forma negativa, como a ausência da “guerra”, enquanto o conceito de “guerra” recebeu significados caracterizantes1. Dentro do par semântico “guerra-paz”, o primeiro é o termo forte e o segundo, posto que negação do primeiro, o termo fraco2.


    O intuito deste livro é justamente tentar conceituar a paz não apenas como a antítese da guerra, mas também como um “objetivo” a ser almejado pela comunidade internacional, além de um “processo” contínuo de manutenção da harmonia nas relações humanas.


    Como alcançar a paz?


    A investigação histórica sobre a paz aqui empreendida demonstrou a necessidade de maior domínio e compreensão dos chamados “projetos de paz perpétua”, cujo traço comum é a aspiração por relações internacionais mais respeitosas e fundadas em normas e valores compartilhados pela sociedade internacional.


    O livro se propõe a demonstrar que a “busca pela paz” acompanhou o desenvolvimento progressivo do “Direito Internacional”, ora como inspiração para a evolução de seus institutos, ora como consequência deles.


    A paz pode ser institucionalizada?


    A busca pela paz, como dito, permeou a história da humanidade, tendo se acentuado após os horrores da Segunda Guerra Mundial. A urgência em manter a delicada paz entre os Estados e em estabelecer padrões mínimos universais de respeito ao indivíduo foi formalizada a partir da concepção da Organização das Nações Unidas em 1945, uma organização mundial de vocação universal que reúne todos os Estados da sociedade internacional.


    De todos os projetos estudados, Para a paz perpétua de Immanuel Kant é, sem dúvida, uma das grandes influências da Carta da ONU e de outros documentos internacionais contemporâneos. Recorrente no pensamento kantiano, a “busca perpétua pela paz” colabora para a ressignificação do conceito de “paz” como uma inspiração constante para relações mais amistosas nas esferas internacional, nacional e também nas relações individuais.


    Aos estudiosos e aos entusiastas da paz mundial, desejo uma ótima leitura!


    Evelyn Barreto

  


  
    


    1 BOBBIO, Norberto. O positivismo jurídico: lições de filosofia do direito. Trad. Márcio Pugliesi, Edson Bini e Carlos E. Rodrigues. São Paulo: Ícone, 2006, pp. 139-40.


    2 BOBBIO, Norberto. O filósofo e a política: antologia. Org. José Fernandez Santillán. Rio de Janeiro: Contraponto, 2003, p. 322.

  


  
    Se é um dever, e ao mesmo tempo uma esperança, contribuirmos todos para realizar um estado de direito público universal, mesmo que seja só em aproximação progressiva, a ideia da “paz perpétua”, que se deduz dos até hoje falsamente chamados tratados de paz – na realidade, armistícios –, não é uma vã fantasia, mas um problema que vai resolvendo pouco a pouco, aproximando-nos prontamente do fim almejado, já que o movimento do progresso há de ser, no futuro, mais rápido e eficaz do que no passado.


    – Kant

  


  
    apresentação


    Desde que foi minha aluna, pela primeira vez, Evelyn Barreto sempre se destacou pelo interesse apaixonado pelo direito internacional, em especial, pelos aportes de Kant para a disciplina. Projetos de paz perpétua no direito internacional contemporâneo é resultado de pesquisa empreendida pela autora para compor sua dissertação de Mestrado em direito internacional, defendida com sucesso em 2013, na Faculdade de Direito da USP, sob minha orientação. Evelyn continuou fiel, em sua carreira acadêmica, aos seus interesses intelectuais, demonstrando assim sua seriedade e seu envolvimento legítimo com a obra de Kant. Agora, já em nível de doutorado, sua pesquisa trata da Hospitalidade Universal e do Direito Cosmopolítico, tendo como objetivo demonstrar sua contribuição para a internacionalização dos direitos humanos no mundo moderno.


    Este livro que a WMF Martins Fontes oportunamente publica é um trabalho sério e muito bem elaborado. Partindo dos primórdios da construção teórica da paz na Antiguidade até o projeto de Kant, o livro percorre, com desenvoltura, os principais momentos dessa árdua luta pela paz no mundo, através da análise dos principais autores e obras que trataram do tema. O livro demonstra ainda que, longe de pertencer ao passado, os projetos de paz continuam sendo um instrumento de extrema atualidade para pensar o presente. Na certeza da qualidade do trabalho de Evelyn Barreto e com a alegria de ver uma querida aluna trilhando com sucesso os caminhos acadêmicos, recomendo vivamente a leitura deste belo livro.


    Cláudia Perrone-Moisés


    Professora do Departamento de Direito Internacional e Comparado da Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo.

  


  
    prefácio


    Paulo Borba Casella1


    Perspectives are not necessarily bleak; they are totally uncertain. The shadow line remains present; higher standards may be looked for; they remain to be first achieved and then implemented – if ever… 2


    A dedicação de Evelyn Barreto à figura e à obra de Immanuel Kant com relação ao tema Projetos de paz perpétua no direito internacional contemporâneo vem de alguns anos. Essa vocação tem sido por ela cultivada e se mostrado diuturnamente nas suas intervenções “kantianas” em cursos de pós-graduação, em participações em seminários, que tive ocasião de acompanhar – mesmo sem ser seu orientador –, dentro e fora da Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo, bem como na sua atividade docente em Direito Internacional.


    Muitas vezes, alunas e alunos vêm conversar a respeito de possíveis projetos de iniciação científica, de tese de láurea, de mestrado, de doutorado ou mesmo de pós-doutorado, sem saberem exatamente sobre o que desejam falar, mas sabem que desejam falar. Essa indefinição quanto ao conteúdo é algo preocupante. E, normalmente, cabe aconselhar que se escolha, a princípio, o que se quer estudar e escrever, depois, se volte a conversar a respeito de como o fazer.


    Não foi e não é o caso de Evelyn Barreto. A tal ponto se faz presente esse seu “engajamento” com o filósofo de Königsberg, que os colegas sempre costumavam referir a “predileção kantiana” de Evelyn. Sorte, não, escolha deliberada e sincera – que se conserva e se confirma, faz já alguns anos.


    Gostar de modo sincero, bem como estudar diuturnamente a obra de pensador da estatura e da consistência intelectual de Kant, é algo inspirador e muito positivo de se encontrar no ambiente acadêmico, por vezes influenciado por modismos e condicionamentos ideológicos, norteando os autores que se estudam e se citam – e, por vezes, citam-se uns e outros que sequer são estudados! Costumo brincar que a definição de “clássica” é a obra que muitos citam, mas poucos leram.


    Merece destaque o “engajamento kantiano” de Evelyn por se tratar de interesse legítimo e sincero pela obra e pela contribuição de um dos maiores filósofos da tradição ocidental moderna, cuja imensa obra constitui linha mestra do pensamento filosófico até nossos tempos3, matriz e inspirador de tradição multifacetada – marcando outros filósofos da importância de Hegel, de Fichte, de Schelling, de Schopenhauer, posteriormente se desdobrando nas diversas correntes de todos os assim chamados “neokantianos”4. Além dessa enorme contribuição, Kant também pensou o tema da paz.


    Dentre as matérias sobre as quais se debruçou Kant, a temática da paz perpétua permanece atualíssima e sua perquirição no Direito Internacional Contemporâneo é oportuna e necessária5. De modo preocupante, nos vemos em contexto internacional que se tem pautado pela recorrência e pelo acirramento dos nacionalismos e de perniciosos discursos, contrários ao Direito Internacional e às instituições internacionais, notadamente a Organização das Nações Unidas e a Organização Mundial da Saúde. Basta olhar para o contraste na década de 1920, quando se experimentaram relevantes inovações no sistema institucional e normativo internacional6 para dar lugar ao crescimento desse mal nacionalista na década de 1930 e ver a que levaram tais discursos, de viés anti-internacional e anti-institucional – ao maior desastre da história humana até hoje registrado, a Segunda Guerra Mundial.


    Consciente do caráter cumulativo do legado da civilização, costuma-se dizer, desde a Idade Média, que cada geração se coloca sobre os ombros das precedentes e, a partir desse ponto, pode abranger panorama mais amplo do que se estivesse somente sobre as próprias pernas – e isso vale tanto para usufruir as realizações quanto para pagar pelos erros: uns e outros serão compartilhados. Em todas as áreas do conhecimento, e muito especialmente no Direito Internacional, é preciso não esquecer as lições da história.


    Estou convencido da necessidade e da conveniência de se adotar perspectiva histórica para estudar e aplicar o Direito Internacional: este não pode ser adequadamente contextualizado e implementado, desligado do tempo histórico, bem como do contexto cultural no qual se inscreve7. Posso dizer que Evelyn Barreto parece compartilhar dessa compreensão, como se depreende da leitura deste seu Projetos de paz perpétua no direito internacional contemporâneo.


    A temática da paz perpétua tem longa tradição no Direito Internacional e nas relações internacionais:


    […] a ideia de Europa, calando substancial falência política atrás de nome evocador da suposta missão civilizadora de bloco de nações, somente poderia ter futuro, em nossos dias, na medida em que se associasse a valores ecumênicos – e portanto não político-geográficos – de solidariedade.8


    Muitos autores se debruçaram sobre o tema, ao longo dos séculos – e Evelyn Barreto nos traz alguns dentre os mais relevantes, tais como Francisco de Vitória, Francisco Suarez, Alberico Gentili e Hugo Grócio, na perspectiva do Direito Internacional, bem como outros projetos de paz perpétua no pensamento ocidental, tais como o de William Penn, o de Charles Irénée Castel de Saint Pierre e o resumo deste por Jean-Jacques Rousseau. Muitos se debruçaram sobre o tema – como também G. W. Leibniz9 ou D’Alembert10 – antes de chegar a Kant11, que se torna a formulação mais difundida dessa concepção. A tal ponto que J. Habermas fala na paz perpétua como uma “ideia kantiana”12 ao retomar o tema, passados 200 anos do ensaio de Kant, mas, séculos antes dele, muito já se escrevera sobre essa matéria13.


    As reflexões de Immanuel Kant sobre a paz perpétua merecem muito mais do que a rápida e superficial menção que normalmente recebem em múltiplas publicações, que se multiplicam. Basta considerarmos a relevância de sua contribuição a respeito da paz, tanto na Ideia sobre a história universal com um propósito cosmopolita, em 1784 (Idee zur einer allgemeinen Geschichte in weltbürgerlichen Absicht), como, especialmente, no ensaio sobre a paz perpétua, publicado pelo filósofo aos 70 anos, em 1795 (Zum ewigen Frieden, ein philosophischer Entwurf)14. Nesse mesmo ano de 1795, são celebrados os tratados de Basileia e de Haia, e se rompe a primeira coalizão contra a França revolucionária, esgota-se a primeira edição de 1.500 exemplares, em poucas semanas, e é seguida de nova edição, no ano seguinte, na trilha da qual surge também, pelo mesmo editor Nicolovius, de Königsberg, a tradução anônima para o francês, logo retomada pelos editores parisienses Jansen e Perronneau, sob o título Projet de paix perpétuelle, essai philosophique, sendo este o primeiro escrito de Kant a ser vertido para o francês.


    Como sabiamente advertia Kant, a construção da paz não é tarefa simples, nem tarefa que se possa pretender alcançar em curto prazo, mas tem tal importância que precisa ser buscada. Essa busca tem de ser sempre renovada. Nesse sentido, o trabalho de Evelyn Barreto se completa com as “evidências da paz perpétua kantiana no Direito Internacional contemporâneo” (itens 3.2 e 3.2.1, com as considerações sobre a Organização das Nações Unidas). E igualmente interessante o apêndice, com as “Técnicas para uma possível alteração da disposição humana em prol da paz mundial – resposta de Carl G. Jung para a Unesco (1948)”. Ávido leitor de Kant, demonstra Jung clara influência da investigação da paz à luz de um “progresso moral da humanidade”, o que se daria por meio de mudanças operadas primeira e peremptoriamente no âmbito de cada indivíduo, para, depois, se refletir em toda a coletividade. Essa “coletividade” seria não somente o povo de cada Estado, mas também o conjunto da humanidade, como sujeito de Direito Internacional. E, justamente, cabe considerar a humanidade como fim último de qualquer esforço institucional e normativo internacional, visando à construção da paz.


    São Paulo, 16 de agosto de 2021.

  


  
    


    1 Professor titular de Direito Internacional Público da Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo, presidente do Instituto de Direito Internacional e Relações Internacionais (Idiri) de São Paulo, coordenador do Centro de Estudos sobre Proteção Internacional de Minorias (Cepim) da Universidade de São Paulo (USP) e do Grupo de Estudos sobre os Brics (Gebrics) da USP. Ministrou curso sobre Direito Internacional, História e Cultura na Academia de Direito Internacional da Haia, em janeiro de 2020, no curso de Direito Internacional da Organização dos Estados Americanos (em 2009 e em 2015), bem como em numerosas universidades, no exterior e no Brasil.


    2 CASELLA, Paulo Borba. “Pax Perpetua: a Review of the Concept from the Perspective of Economic Integration”. In: ______ (Coord.). Dimensão internacional do direito: estudos em homenagem a G. E. do Nascimento e Silva. São Paulo: LTr, 2000, pp. 69-88, cit. § 32 e 33, in fine: “Kant’s dilemma is not just a learned question from the past; we are still fighting with the same issues. No substantial innovations were achieved over the last two hundred years, although some concepts have been crystallizing as to outcast war, as a valid means for seeking peaceful settlement of disputes. Suspension of war can be reached, only to fail again thereafter; this is not yet peace, just the suspension of hostilities. Building peace and making it to last, however, remains utterly utopia.”


    3 REALE, Giovanni e ANTISERI, Dario. Filosofia: Idade Moderna. 2a ed. São Paulo: Paulus, 2018, no contexto d’a virada crítica do pensamento ocidental, cap. XXIV – Kant e a fundação da filosofia transcendental, pp. 759-830, cit. p. 823: “Se a saída do estado de natureza para aportar numa sociedade civil entre livres e iguais juridicamente organizada é, na opinião de Kant, um dever moral, dever moral é também fazer sair cada Estado do estado de natureza em que se encontram nos seus recíprocos relacionamentos e chegar mediante sua ‘união geral’ a uma sociedade universal regida por leis que, delimitando a liberdade de cada Estado, a garantam simultaneamente a todos”.


    4 ARENDT, Hannah. Lições sobre a filosofia política de Kant. Trad. André Duarte de Macedo. 2a ed. Rio de Janeiro: Relume-Dumará, 1993; BENDA, Julien. O pensamento vivo de Kant. Trad. W. Veloso. São Paulo: Edusp/Martins Fontes, 1976; BROOK, Andrew. Kant and the Mind. Cambridge: Cambridge University Press, 1997; FERRY, Luc. Kant: une lecture des trois ‘critiques’. Paris: Grasset, 2006; GADAMER, Hans-Georg. Kant. Frankfurt: Fischer Bücherei, 1960; GALEFFI, Romano. A filosofia de Immanuel Kant. Brasília: Ed. da UnB, 1986; HÖFFE, Otfried. Immanuel Kant. Trad. C. V. Hamm e V. Rohden. São Paulo: Martins Fontes, 2005; LACROIX, Jean. Kant et le kantisme. Paris: PUF, 1966; PHILONENKO, Alexis. Kant et Fichte: qu’est-ce que la philosophie? Paris: Vrin, 1991.


    5 Como examinei em “Pax Perpetua: a Review of the Concept from the Perspective of Economic Integration”, op. cit., pp. 69-88. Ver também: GUINSBURG, J. (Org.). A paz perpétua: um projeto para hoje. Trad. J. Guinsburg. São Paulo: Perspectiva, 2004, esp. ROSENFELD, Anatol. “O problema da paz universal: Kant e as Nações Unidas”, pp. 89-99; NOUR, Soraya. À paz perpétua de Kant: filosofia do direito internacional e das relações internacionais. São Paulo: WMF Martins Fontes, 2004.


    6 CASELLA, Paulo Borba. Tratado de Versalhes na história do direito internacional. São Paulo: Quartier Latin, 2007, p. 12: “Muito se criticou a construção, feita após a Primeira Guerra Mundial, atribuindo-se-lhe ora todo o bem, ora todos os males, pelo que veio a seguir. Mas, cabe considerar o conteúdo e o alcance do Tratado de Versalhes, como marco e como momento significativo da história do direito internacional. Cabe, sobretudo, estudar não somente os acertos, como os erros cometidos, para evitar que estes possam ser novamente incorridos.” Ver também BOUCHARD, Carl. Le citoyen et l’ordre mondial (1914-1919): le rêve d’une paix durable au lendemain de la Grande Guerre, en France, en Grande-Bretagne et aux États-Unis. Paris: Pedone, 2008.


    7 Nesse sentido, CASELLA, Paulo Borba. Direito internacional, história e cultura (São Paulo, em preparação), bem como “Droit international, histoire et culture”, curso ministrado na Academia de Direito internacional da Haia, em janeiro de 2020 (em Collected Courses of the Hague Academy of International Law, pp. 9-609, jan. 2020). Ver também: CASELLA, Paulo Borba. Direito internacional no tempo antigo. São Paulo: Atlas, 2012; CASELLA, Paulo Borba. Direito internacional no tempo medieval e moderno até Vitória. São Paulo: Atlas, 2012; CASELLA, Paulo Borba. Direito internacional no tempo moderno: de Suárez a Grócio. São Paulo: Atlas, 2014; CASELLA, Paulo Borba. Direito internacional no tempo clássico. São Paulo: Atlas/GEN, 2015; CASELLA, Paulo Borba. Direito internacional no tempo do Iluminismo e Direito internacional no tempo do colonialismo (São Paulo, em preparação).


    8 Já examinava em CASELLA, Paulo Borba. União Europeia: instituições e ordenamento jurídico. São Paulo: LTr, 2002, p. 84. Ver também CASELLA, Paulo Borba. Comunidade europeia e seu ordenamento jurídico. São Paulo: LTr, 1994, esp. 1.2 – “Projetos e experiências de União Europeia: antecedentes históricos”, pp. 58-75, e 1.3 – “Mitos e metáforas da unificação europeia”, pp. 75-90, cit. p. 89: “O percurso histórico da concepção de Europa e os anseios por sua unidade e paz, desde DANTE, no início do século XIV, até o discurso na Universidade de Zurique, pronunciado por Winston CHURCHILL, em 1946, e a Declaração SCHUMAN, de 1950, representam não somente o transcurso de seiscentos anos de história europeia, marcados por conquistas e realizações, mas também por guerras e conflitos internos crônicos e altamente devastadores, como também a mudança conceitual do discurso europeu, decorrente da percepção do esgotamento dos modelos anteriores, de mera coordenação, cristalizados em torno do dogma político da soberania estatal, alternando alianças e tentativas hegemônicas e uniões em face de ameaças externas, somente temporárias e exclusivamente em razão de necessidades prementes, até que se viesse a passar para concepção de integração estável e institucional, de caráter supranacional, que, embora não seja nova enquanto concepção teórica, por vez primeira seria ensaiada na prática.”


    9 LEIBNIZ, G. W. Observations sur le projet de paix perpétuelle de l’abbé de Saint-Pierre. Caen: Centro de Filosofia Política e Jurídica, Universidade de Caen, Biblioteca de Filosofia Política e Jurídica, 1993. Textos e documentos. A respeito, ver CASELLA, Paulo Borba. “O direito segundo Leibniz”. In: ______. Direito internacional no tempo clássico, op. cit., item 22.1, pp. 657-704, cit. p. 685): “A crítica, quanto à viabilidade de alcançar a paz perpétua, compartilhada por LEIBNIZ, por VOLTAIRE e, mais tarde, por KANT, já se encontrava claramente referida em LEIBNIZ, nas suas considerações introdutórias ao Codex Juris Gentium (1693) – e registre-se que LEIBNIZ o fez, muitas décadas antes de VOLTAIRE, e mais de um século antes do ‘ensaio sobre a paz perpétua’ de KANT (1795).”


    10 D’ALEMBERT, J. le R. Éloge de l’abbé de Saint-Pierre. Caen: Centro de Filosofia Política e Jurídica, Universidade de Caen, Biblioteca de Filosofia Política e Jurídica, 1993. Textos e documentos.


    11 “L’idée de paix perpétuelle n’appartient pas à KANT”, expõe Jean Ferrari. In: FERRARI, J. e GOYARD-FABRE, S. (Eds.). L’année 1796 sur la paix perpétuelle: de Leibniz aux héritiers de Kant. Paris: Vrin, 1998, Prefácio, pp. 9-10. Ver também ROBINET, André, “Les enseignements d’une correspondance au sujet de la paix: Leibniz – Saint Pierre (1714-1716)”. In: FERRARI, J. e GOYARD-FABRE, op. cit., p. 54, que avalia: “cette correspondance permet de saisir en plein développement la pensée de ces deux prodigieux champions de la paix. Les tendances réalistiques du conseiller, historien, juriste, métaphysicien Leibniz refrènent l’ardeur volontariste de l’abbé moins engagé dans le corps à corps international, plus ‘philosophe’. Mais l’un et l’autre représentent, en ces années de la grande ouverture du siècle des Lumières, deux efforts considérables pour enrichir le concept de paix et n’en pas faire que le creuset vide de l’absence de guerre”.


    12 HABERMAS, Jürgen. Kants Idee des Ewigen Friedens: aus dem historischen Abstand von 200 Jahren. Frankfurt am Main: Suhrkamp, 1996; publicado simultaneamente também em edição francesa, La paix perpétuelle: le bicentennaire d’une idée kantienne. Trad. Rainer Rochlitz. Paris: Édition du Cerf, 1996, pp. 7-8: “La conclusion ‘et écarte toute guerre’ surprend. Elle donne à entendre que les normes du droit des gens, qui régulent la guerre et la paix, ne sont supposées être en vigueur qu’à titre péremptoire, plus précisément jusqu’à ce que le pacifisme juridique auquel KANT, par son écrit sur le Projet de paix pérpetuelle, prépare la voie, ait atteint un état cosmopolitique et par la même abolisse la guerre.”


    13 Nesse mesmo sentido, também o conjunto dos ensaios reunidos no volume de BOHMAN, J. e LUTZ-BACHMANN, M. (Eds.). Perpetual Peace: Essays on Kant’s Cosmopolitan Ideal. Cambridge: The MIT Press, 1997, esp. APPEL, Karl-Otto. “Kant’s ‘Toward Perpetual Peace’ as Historical Prognosis from the Point of View of Moral Duty”, pp. 79-110, cit. p. 107: “The final step in the transcendental reflexive reconstruction of Kant’s discourse on the ‘fact of pure (practical) reason’ supplies the basis for an ultimate justification of the ethics of reason, which shows the moral duty to bring about a legal system in both its national and cosmopolitan forms. It also shows that there is a duty to adopt the hypothetical orientation in notions of the philosophy of history toward the idea of progress.”


    14 KANT, I. Zum ewigen Frieden: ein philosophischer Entwurf (orig. publ. 1795, mit Einleitung und Anmerkungen, Bibliographie und Registern kritisch herausgeben von Heiner F. Klemme. Hamburg: Felix Meiner, 1992) ou também na edição Projet de paix pérpetuelle. Trad., apres. e comment. de J.-J. Barrère e C. Roche. Paris: Nathan – Les Intégrales de Philo, 1991; “Idee zu einer allgemeinen Geschichte in weltbürgerlicher Absicht” (orig. publ. 1784, em francês, “Idée d’une histoire universelle au point de vue cosmopolitique”. In: KANT, I. Opuscules sur l’histoire. Trad. S. Piobetta, introd., notas, biblio. e cronol. P. Raynaud. Paris: Flammarion, 1990, pp. 69-89).
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